EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 2547/2019.

O Vereador abaixo subscrito, com assento nesta Câmara Municipal de Vereadores, apresenta Emenda ao Projeto de Lei do Executivo nº 2547, de 28 de junho de 2019.

Os arts. 1º, 5º e 6º passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º. Mediante prévia e expressa autorização do Prefeito Municipal, no Poder Executivo, e do Presidente da Câmara, no Poder Legislativo, e com limitação nos recursos disponíveis, poderão os órgãos da Administração Pública Municipal, que tenham condições de proporcionar experiência prática na linha de sua formação, aceitar, como estagiários, alunos que estejam frequentando o ensino regular em Instituições de Educação Superior, de Ensino Técnico e de Ensino Médio na Modalidade Normal, com observância do disposto na Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008.

Art. 5º. No termo de compromisso a que se refere o inciso II do art. 4º deverá constar, pelo menos:

I - identificação das partes interessadas: instituição de ensino, Município, estudante e agente de integração, se houver;

II - menção do convênio ou contrato a que se vincula;

III - objetivo do estágio, indicando as condições de adequação do mesmo à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar;

IV - local de realização do estágio;

V - plano de atividades do estagiário, elaborado em compatibilidade com as atividades a serem desenvolvidas, o qual será anexado ao referido termo, devendo, mediante aditivo, ser alterado a cada seis meses, de acordo com a avaliação e desempenho do aluno;

VI - carga horária semanal, distribuída nos horários de funcionamento do órgão ou entidade onde será realizado o estágio, que deve ser compatível com o horário escolar, especificando o intervalo intra-jornada que não será computado na jornada diária;

VII - redução da carga horária pela metade, em períodos de realização de avaliações escolares ou acadêmicas, devendo tais períodos serem comunicados previamente à Administração, no início do período letivo;

VIII - período de duração do estágio, o qual não poderá exceder a 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência;

IX - menção de que o estágio não acarretará qualquer vínculo empregatício;

X - valor da bolsa mensal;

XI - concessão de auxílio-transporte, desde que o estagiário declare a necessidade de utilização de transporte público coletivo no itinerário residência-local de estágio e vice-versa, e desde que tenha o transporte coletivo disponível;

XII - concessão do recesso escolar dentro do período de vigência do termo;

XIII - número da apólice de seguro contratada em favor do estagiário, com a indicação do nome da seguradora;

XIV - extensão de outras vantagens ou benefícios aos estagiários;

XV - indicação, pela instituição de ensino, de um professor orientador, da área em que será desenvolvido o estágio, como responsável pelo acompanhamento e pela avaliação das atividades do estagiário;

XVI - indicação de um servidor, pelo Município, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estágio, para orientar e supervisionar o estagiário;

XVII - obrigação do estagiário de apresentar relatórios de atividades à instituição de ensino, no máximo a cada 6 (seis) meses, sobre o desenvolvimento das tarefas que lhe forem acometidas;

XVIII - obrigação do Município de entregar ao estagiário, por ocasião do seu desligamento, termo de realização do estágio, com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

XIX - condições de desligamento do estagiário; e

XX - assinaturas das partes participantes da relação de estágio, mencionadas no inciso I deste artigo.

§ 1º O supervisor designado pela parte concedente poderá, no máximo, supervisionar simultaneamente 02 (dois) estagiários, exceto nas instituições de ensino municipal, onde fica obrigatória a presença de 01 (um) supervisor por estagiário, sendo vedado o estagiário substituir plenamente o professor, e será de sua responsabilidade:

a) apor vistos nos relatórios do estagiário a que se refere o inciso XVII;

b) enviar relatórios de atividades à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 06 (seis) meses, com vista obrigatória do estagiário.

§ 2º Ao professor orientador designado pela instituição de ensino, compete também apor vistos nos relatórios do estagiário.

Art. 6º. Somente poderão ser aceitos estudantes de cursos cujas áreas estejam relacionadas diretamente com as atividades, programas, planos e projetos desenvolvidos pelo órgão ou entidade nos quais se realizar o estágio.

Parágrafo único. Fica expressamente proibida a contratação de estagiário que não esteja devidamente matriculado e frequentando instituição de ensino médio, técnico e/ou superior.

Justificativa: A Emenda Modificativa ora apresentada tem o objetivo de ampliar a oportunidade de estágio aos estudantes do nosso Município, possibilitando a realização de estágio no Legislativo Municipal. Além de oportunizar aos estudantes do Ensino Técnico a possibilidade de estágio no Município. Outrossim, visa reduzir o número de estagiários sob responsabilidade de cada supervisor, eis que inviável somente 1 supervisor para cada 10 estagiários. Por fim, a Emenda objetiva estabelecer a obrigatoriedade, nas instituições de ensino municipal, de um supervisor por estagiário, tendo em conta que o estagiário não pode suprir a falta daquele que leciona. 

Câmara Municipal de Salto do Jacuí, 15 de agosto de 2019.

GELSO SOARES DE BRITO

Vereador PDT
